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aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto 
de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados. Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho, ponderadas as cir-
cunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
e observados os critérios necessários para o alargamento 
das condições de trabalho previstas em convenção coletiva, 
nomeadamente o critério da representatividade previsto no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das alterações dos 
contratos coletivos em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das al-
terações dos contratos coletivos em vigor entre a AI-
BA — Associação dos Industriais de Bolachas e Afins e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portu-
gal e entre a mesma associação de empregadores e a 
COFESINT — Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes e outros (pessoal fabril, de apoio 
e manutenção), publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2015, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dedicam ao fabrico industrial de bolachas e de outros 
produtos alimentares a partir de farinhas, e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam as 
atividades abrangidas pelas convenções e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as disposições contrá-
rias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza 
pecuniária previstas nas convenções produzem efeitos a 
partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 20 de outubro de 2015. 

 Portaria n.º 392/2015
de 2 de novembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo en-
tre a Associação dos Industriais de Chapelaria e a Federa-
ção dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal — FESETE.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Industriais de Chapelaria e a Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado 
e Peles de Portugal — FESETE, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 2015, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem ao fabrico de chapéus, bonés e boinas de 
feltro, pano e palha, feltro para chapéu e ao corte e prepa-
ração de pelo e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas entidades que as outorgaram.

As partes requereram a extensão das alterações da 
convenção às empresas que no âmbito e área da conven-
ção prossigam as atividades nela abrangidas e que não 
se encontrem filiadas na associação de empregadores 
outorgante, bem como aos respetivos trabalhadores, das 
mesmas profissões e categorias profissionais não filiados 
nas associações sindicais signatárias, de acordo com as 
alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 82 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-
-se ao estudo de avaliação do impacto da extensão da 
tabela salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, 
a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão, 
representa um acréscimo nominal na ordem dos 0,7 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto 
de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do contrato coletivo 
em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Re-
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solução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais de 
Chapelaria e a Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 
Portugal — FESETE, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 2015, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem ao fabrico de chapéus, bonés e boinas de feltro, 
pano e palha, feltro para chapéu e ao corte e preparação 
de pelo e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições da tabela salarial inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão em situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pe-

cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 20 de outubro de 2015. 

 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
n.º 6/2015

Acórdão do STA de 17 -09 -2015, no Processo n.º 1304/14
1 — Relatório

A…, SA e outros, ao abrigo do disposto no artigo 152.º, 
n.º 1, alínea a) do CPTA, recorrem do acórdão do Tribunal 
Central Administrativo Sul (TCAS), de 8 de Maio de 2014, 
a fls. 764 a 811, para uniformização de jurisprudência, 
invocando contradição de julgados entre o Acórdão Im-
pugnado e o Acórdão Fundamento, acórdão do TCAS com 
o n.º de processo 10384/13, datado de 20.02.2014.

Apresenta alegações com as seguintes conclusões:

I — Da admissibilidade do recurso

A — O presente Recurso para Uniformização de Ju-
risprudência é interposto ao abrigo do artigo 152.º do 
CPTA.

B — Os acórdãos cuja contradição justifica o presente 
Recurso são os seguintes:

i) Acórdão Impugnado (Acórdão do TCASUL com o 
n.º de processo 10555/13, datado de 08/05/2014 e ii) Acór-
dão Fundamento (Acórdão do TCASUL com o n.º de pro-
cesso 10384/13, datado de 20/02/2014).

C — Tais Arestos foram proferidos no âmbito de 
processos de contencioso pré -contratual, cujo objecto é 
a impugnação dos actos de adjudicação proferidos pela 
Região Autónoma dos Açores — Recorrida em ambos 
os casos — no contexto de concursos limitados com 
prévia qualificação para a celebração de contratos de 
concessão de exploração de Centros de Processamento 
de Resíduos e de Valorização Orgânica, no primeiro 
caso quanto à Ilha do Pico, e, no segundo caso quanto 
à Ilha de S. Jorge.

D — Resulta da factualidade dada como provada em 
ambos os processos que i) o Plano de Actividades e Finan-
ceiro apresentado com a proposta da Contra -Interessada 
B…, L.da baseava -se em quadros previsionais de receitas 
e despesas calculados a 7 anos, ii) as propostas deveriam 
ser acompanhadas de um Plano para 5 anos de exploração 
e iii) o prazo inicial máximo da concessão estabelecido 
pelo Caderno de Encargos era de 5 anos.

E — Perante idêntica factualidade, o TCASUL deci-
diu, no Acórdão Impugnado, que a proposta da Contra-
-Interessada não violava o Caderno de Encargos, razão 
pela qual não haveria motivos para a excluir, enquanto 
que no Acórdão Fundamento decidiu que tal violação 
existia tendo, em consequência decidido pela exclusão 
da proposta.

F — A questão de saber se propostas com conteúdo 
idêntico apresentadas em concursos diferentes mas com um 
quadro previsional idêntico violam ou não uma disposição 
dos Cadernos de Encargos respectivos é uma questão de 
Direito.

G — Trata -se do preenchimento de um conceito de 
Direito — violação do Caderno de Encargos — que requer, 
obrigatoriamente, uma actividade de subsunção dos factos 
ao Direito, concretamente, as normas previstas no Código 
dos Contratos Públicos.

H — Verifica -se preenchido o requisito de admissão do 
Recurso quanto à existência de uma contradição e quanto 
ao facto de a mesma incidir sobre a mesma questão fun-
damental de Direito.

I — Tanto o Acórdão Impugnado como o Acórdão Fun-
damento encontram -se transitados em julgado.

J — Tanto quanto é do conhecimento das Recorrentes 
não existe jurisprudência mais recentemente consolidada 
no STA no sentido da orientação perfilhada no Acórdão 
Impugnado.

K — Pelo exposto, entendem as Recorrentes que se 
encontram verificados todos os requisitos exigidos para 
a requerida admissão do Recurso de Uniformização de 
Jurisprudência.

II — Dos fundamentos do recurso

L — As Recorrentes, nos artigos 137.º a 153.º da Petição 
Inicial — bem como em sede de Recurso — alegaram que 
a apresentação de dados económico e financeiros a 7 anos
i) viola o disposto no artigo 129.º n.º 2 do DLR 29/2011/A, 
de 16/11, que limita a duração do Plano a 5 anos, ii) impede 
a aprovação e certificação por auditor também prevista 


